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de 2010, com o código de oferta OE201011/0510, foi aberto procedi-
mento concursal para provimento de um lugar para o cargo de Chefe 
de Divisão Municipal de Serviços Gerais, nos termos previstos na Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, alterada pelas Leis 64-A/2008, de 31 de Dezembro e 
3-B/2010, de 28 de Abril, aplicáveis à administração local por força do 
disposto no Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republi-
cado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho;

Durante o prazo determinado para o efeito, apresentou-se a concurso 
José António Moreira de Melo;

Findo o procedimento concursal o Júri, analisado o curriculum aca-
démico e profissional e face ao que ficou evidenciado na entrevista 
pública realizada, elaborou proposta de nomeação do candidato José 
António Moreira de Melo, conforme resulta da acta de dez de Janeiro 
de 2011, junta ao processo, por considerar que a mesma reúne os re-
quisitos legais para o exercício de cargo dirigente e detém o perfil e 
experiência profissionais adequados ao exercício do cargo de Chefe de 
Divisão Municipal de Serviços Gerais, competências e aptidão melhor 
definidas no estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da 
administração central, regional e local do Estado;

Assim,
Ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e Lei n.º 3-B/2010, 
de 28 de Abril, conjugado com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, nomeio em comissão de serviço por três anos, o licenciado 
José António Moreira de Melo, técnico superior, para o cargo de Chefe 
de Divisão Municipal de Serviços Gerais.

Nos termos dos citados normativos legais, o provimento é feito por 
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir da data do 
presente despacho de nomeação.

Nota curricular
Nome: José António Moreira de Melo
Data de nascimento: 29 de Outubro de 1968
Habilitações académicas:
Licenciatura em Administração Autárquica;
Competências teórico-práticas adquiridas e conferidas por certificados 

de formação profissional e de participação em congressos, seminários, 
conferências e jornadas na área a que se candidatou.

Actividade profissional:
Funcionário da Administração Pública desde 15 de Março de 1999;
Chefe de Grupo responsável pela reestruturação dos serviços da 

Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara 
Municipal do Porto, entre o período de 2001 e 2002;

Chefe de Divisão Municipal de Serviços Gerais, do Município de 
Vila Nova de Gaia, desde 09 de Setembro de 2002, cargo que exerce 
actualmente

19 de Abril de 2011. — O Senhor Vice-Presidente, por delegação de 
competências, Dr. Marco António Costa.
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 10784/2011

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho por tempo indeter-
minado na categoria de assistente técnico, da carreira geral de 
assistente técnico.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de Setembro, e n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torno público que, por meu Despacho n.º 1/RH/2011, de 31 
de Março de 2011, no uso da competência prevista no artigo 68.º, n.º 2, 
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso na 2.ª série 
de Diário da República, procedimento concursal comum tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho para a categoria de assistente 
técnico, da carreira geral de assistente técnico, previsto e não ocupado 
no Mapa de Pessoal aprovado desta Câmara Municipal, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem cons-

tituídas reservas de recrutamento nesta Câmara Municipal e não ter sido 
efectuada consulta prévia à DGAEP/ECCRC, por ter sido considerada 
temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento nos termos do artigo 41.º e seguintes da referida portaria.

3 — O presente recrutamento foi precedido de autorização pela Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Paiva tomada na reunião ordinária que 
teve lugar no dia 17 de Março de 2011, ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.º 
da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, nos termos e efeitos previstos 
no n.º 2 do mesmo artigo, por remissão do n.º 8 do artigo 43.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro. 

4 — Identificação e caracterização do posto de trabalho
4.1 — 1 (um) posto de trabalho, a tempo inteiro;
4.2 — Área de actividade — área de topografia.
4.3 — Funções a desempenhar — as constantes no Anexo à Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com grau de complexidade funcional 
2, e ainda: Efectua levantamentos topográficos, sob orientação superior, 
tendo em vista a elaboração de plantas, planos, cartas e mapas que se 
destinam à preparação e orientação de trabalhos de engenharia ou para 
outros fins; efectua levantamentos topográficos, apoiando -se normal-
mente em vértices geodésicos existentes; determina a posição relativa 
de pontos notáveis de determinada zona de superfície terrestre, cujas 
coordenadas e cotas obtém por triangulação, trilateração, poligonação, 
intersecções directa e inversa, nivelamento, processos gráficos ou outros; 
regula e utiliza os instrumentos de observação, tais como, taqueómetros, 
teodolitos, níveis, estádias, telurómetros, etc.; procede a cálculos sobre 
os elementos colhidos no campo; procede à implantação no terreno de 
pontos de referência para determinadas construções, traça esboços e 
desenhos e elabora relatórios das operações efectuadas.

4.4 — As funções referidas no número anterior não prejudicam a 
atribuição ao trabalhador recrutado de funções não expressamente acima 
mencionadas, desde que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, e 
para as quais o trabalhador detenha qualificação profissional adequada 
e que não impliquem desvalorização profissional, conforme n.º 3 do 
artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — Divisão de Obras Municipais, sita nos Paços 
do Município, em Vila Nova de Paiva.

6 — Legislação aplicável — disposições contidas na Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (doravante LVCR), rectificada pela 
Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, alterada pe-
las Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 28 de Abril, 
34/2010, de 2 de Setembro e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, e o Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, a Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — os previstos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem estar in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — Nível habilitacional: titu-
laridade do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado 
e, ao abrigo da alínea b), do n.º 4, do artigo 50.º, conjugado com o n.º 1 
do artigo 51.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, posse 
de formação profissional na área de topografia correspondente ao grau 
de complexidade funcional da carreira e categoria caracterizadoras do 
posto de trabalho.

Não há possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação e, ou, experiências profissionais necessárias e suficientes para a 
substituição daquela habilitação.

8 — Área de recrutamento:
8.1 — Podem ser candidatos ao procedimento concursal os traba-

lhadores com uma relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida que satisfaçam os requisitos de 
recrutamento previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º 
do mesmo diploma, conforme deliberação municipal de 17 de Março 
de 2011, os trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou indivíduos sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, tendo em conta 
os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir à acti-
vidade municipal.

8.2 — Para cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 2, do ar-
tigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, por remissão nomea-
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damente para o n.º 4 do artigo 6.º, e alínea d), do n.º 1, do artigo 54.º, 
ambos da Lei n.º 12 -A/2008, serão observadas as prioridades legais 
para constituição de uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e ocupem 
postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal desta Câmara Munici-
pal, e se encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou 
actividade idêntica à prevista para o posto de trabalho para cuja ocupação 
é aberto o presente procedimento concursal.

9 — Posicionamento remuneratório — nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com o Presidente da Câmara Municipal e terá lugar após o 
termo do procedimento concursal, condicionada no entanto às disposi-
ções do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

10 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
o recrutamento e preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Nos termos do artigos 27.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 3 de Setembro, as candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, e efectuadas em suporte de 
papel mediante o preenchimento de formulário tipo, de utilização obriga-
tória de acordo com o Despacho (extracto) n.º 11321/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, disponível 
para download na página electrónica da Câmara Municipal (www.cm-
-vnpaiva.pt), em E -Gov/Recursos Humanos/Formulários, ou solicitado 
directamente no Sector de Pessoal da Secção Administrativa da Divisão 
de Administração e Finanças da Câmara Municipal, podendo:

a) Ser entregues pessoalmente, contra recibo, no referido Sector 
de Pessoal, sito nos Paços do Município, Praça D. Afonso Henri-
ques — 3650 -207 Vila Nova de Paiva (Tel. 232 609 900; Fax. 232 609 
909), dentro do horário de atendimento ao público (todos os dias úteis, 
das 09h00 às 16h00); ou

b) Enviadas para o mesmo endereço, pelo correio, em envelope fe-
chado sob registo e com aviso de recepção, atendendo -se, neste caso, 
à data de registo.

11.2 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura, por parte dos can-
didatos, é motivo de exclusão.

11.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum profissional actualizado, datado e assinado, donde cons-
tem, para além de outros elementos julgados necessários, os seguintes: 
habilitações literárias e profissionais, funções que exercem e exerceram, 
cursos realizados, participação em seminários, conferências, palestras 
e em cursos e acções de formação; o currículo de ser acompanhado 
das fotocópias simples, legíveis, dos documentos comprovativos das 
habilitações profissionais, cursos e acções de formação com indicação 
das entidades promotoras e respectiva duração;

b) Fotocópia simples do(s) certificado(s) de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do bilhete de identidade e do cartão de contri-

buinte, ou fotocópia do Cartão do Cidadão;

11.4 — Tratando -se de candidato detentor de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado previamente estabelecida ou por 
tempo determinado ou determinável, deverá apresentar também:

d) Declaração actualizada passada e autenticada pelo Serviço de 
origem do candidato, da qual conste a relação de emprego público 
detida pelo candidato, respectiva carreira e categoria em que se encon-
tra integrado ou em exercício temporário de funções, a actual posição 
remuneratória detida e nível remuneratório correspondente e a avaliação 
de desempenho relativa aos últimos três anos, bem como a descrição da 
atribuição, competência ou actividade que se encontra a exercer.

11.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

11.6 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos por 
eles declarados e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão do procedimento concursal, independentemente do pro-
cedimento criminal, nos termos da lei.

12 — Métodos de selecção
12.1 — Considerando a urgência do presente recrutamento, que se 

verifica devido à inexistência de trabalhadores com relação jurídica 

de emprego público por tempo indeterminado para a realização das 
actividades inerentes ao posto de trabalho em causa e à consequente 
impossibilidade de resposta dos serviços, que se vêem assim impedidos 
de cumprir o cabal desenvolvimento das suas atribuições e competências, 
e perante a premente necessidade desta Câmara Municipal continuar 
a assegurar a capacidade de intervenção e de resposta no âmbito de 
todas as suas competências, e em conformidade com o disposto no 
n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e no 
uso da faculdade prevista na alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, na redacção da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro, será adoptado apenas um único método de selec-
ção obrigatório, complementando pelo método de selecção facultativo 
Entrevista Profissional de Selecção.

12.2 — A adopção de um único método de selecção obrigatório traduzir-
-se -á na aplicação do método de selecção Prova de Conhecimentos ou 
Avaliação Curricular, consoante os casos previstos, respectivamente, 
nos n.os 1 e 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

12.3 — Salvo se afastado por escrito pelos candidatos, o método de 
selecção obrigatório de Avaliação Curricular aplicar -se -á aos candida-
tos detentores de uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se 
encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobi-
lidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras do posto de 
trabalho para cuja ocupação é aberto o presente procedimento concursal.

12.4 — O método de selecção obrigatório Prova de Conhecimentos 
aplicar -se -á aos candidatos referidos no número anterior que tenham 
afastado, por escrito, a aplicação do método de selecção de Avaliação 
Curricular, bem como aos demais candidatos referidos no ponto 8.1 do 
presente aviso detentores de uma relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, determinado ou determinável e indivíduos sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

12.5 — O método de selecção Prova de Conhecimentos ou Avaliação 
Curricular, consoante os casos, terá a ponderação de 55 % e o método 
de selecção facultativo Entrevista Profissional de Selecção terá a pon-
deração de 45 %.

12.6 — Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo considerados 
e ponderados a habilitação académica ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e a avaliação do desempenho relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

12.7 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos can-
didatos necessárias ao exercício das respectivas funções. A Prova de 
Conhecimentos, classificada de 0 a 20 valores, com arredondamento às 
centésimas, terá natureza teórica e forma escrita com a duração máxima 
noventa minutos, sendo de realização individual, com consulta (apenas 
diplomas legais) e incide sobre conteúdos de natureza genérica e, ou, 
específica, versando sobre a seguinte legislação:

Conhecimentos gerais:
a) Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pelas Leis n.os 5 -A/2002, 

de 11 de Janeiro e 67/2007, de 31 de Dezembro — Quadro de compe-
tências e Regime Jurídico do funcionamento dos órgãos dos Municípios 
e das Freguesias;

b) Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, rectificada pela Declara-
ção de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, com 
as adaptações à administração autárquica introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro — Regime que estabelece os Regimes 
de vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas;

c) Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro — Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas;

d) Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro — Estatuto Disciplinar dos 
trabalhadores que exercem funções públicas;

e) Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Conhecimentos específicos:
A bibliografia recomendada à preparação dos temas específicos é 

a seguinte:
Doménech, Francisco Valdés — Topografia. Edições CETOP;
Casaca, João Martins; Matos, João Luís; Baio, José Miguel — Topo-

grafia Geral — Lidel — Edições Técnicas.
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12.8 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a realização deste método, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, e terá a duração máxima de trinta minutos, sendo adoptados 
os seguintes parâmetros de avaliação: interesse e motivação profissional, 
sentido crítico, capacidade de expressão e fluência verbal e qualidade 
da experiência profissional.

13 — Os métodos de selecção serão realizados pelo júri do proce-
dimento.

14 — Os métodos de selecção têm carácter eliminatório, sendo ex-
cluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo, 
nesse caso, aplicado o método de selecção seguinte.

15 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma classificação final inferior 
a 9,5 valores.

16 — Em caso de igualdade de classificação entre candidatos, e sem 
prejuízo das prioridades legais de recrutamento e de disposições em 
lei especial, os critérios de preferência a adoptar serão os previstos no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e o 
sistema de valoração final do método, serão facultadas aos candidatos, 
sempre que solicitadas.

18 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos candi-
datos será efectuada nos termos do artigo 34.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

19 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 
Os candidatos devem apresentar, com o formulário de candidatura, 
declaração, sob compromisso de honra, sobre o respectivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência, bem como as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de recrutamento, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do referido diploma legal.

20 — Composição e identificação do júri, de acordo com o artigo 21.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

Presidente: Jorge Augusto Correia Brás, Chefe da Divisão de Obras 
Municipais;

Vogais efectivos: Ondina Maria Caria Pires Fernandes, técnica supe-
rior da Divisão de Administração e Finanças, que substituirá o presidente 
nas suas faltas e impedimentos, e Jaime Soares Ferreira, Técnico Superior 
da Divisão de Urbanismo e Ambiente.

Vogais suplentes: João Paulo Figueiredo Mendes, Assistente Técnico 
da Divisão de Obras Municipais e Jorge Manuel Clara de Carvalho, 
Coordenador Técnico da Divisão de Administração e Finanças.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, “a Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, en-
quanto entidade empregadora pública, promove activamente uma politica 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à publicação na 2.ª série do Diário da República, e no portal oficial 
da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva (www.cm -vnpaiva.pt) 
no dia da publicação no Diário da República e, por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, em jornal de expan-
são nacional.

4 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. José Morgado 
Ribeiro.

304645791 

 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 10785/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Pre-

sidente da Câmara Municipal datado de 2011.05.04, foi aprovada após 
conclusão com sucesso do período experimental, no âmbito do procedi-
mento concursal comum para contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 55, de 19 de Março de 2010, aviso n.º 5832/2010 — referências 
6, a trabalhadora Júlia Maria Correia Quintas — Técnico Superior da 

Carreira de Técnico Superior, nos termos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 
Dezembro, Lei n.º 3 -B/2010 de 28 Abril, Lei n.º 34/2010 de 02 Setem-
bro e Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro, adaptada à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro, conjugado com 
os artigos 73.º, 75.º e alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008 
de 11 de Setembro.

4 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Do-
mingos Manuel Pinto Batista Dias.

304644924 

 Aviso n.º 10786/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Presi-

dente da Câmara Municipal datado de 2011.05.04, foram aprovadas após 
conclusão com sucesso do período experimental, no âmbito do procedi-
mento concursal comum para contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 66, de 6 de Abril de 2010, aviso n.º 6908/2010 — Procedimento 
A — referência 1, as trabalhadoras Susana Cristina Sousa Branco e 
Cláudia da Graça Martins Costa — Assistente Técnico da Carreira de As-
sistente Técnico, nos termos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 Dezembro, 
Lei n.º 3 -B/2010 de 28 Abril, Lei n.º 34/2010 de 02 Setembro e Lei 
n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro, adaptada à administração local 
pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro, conjugado com os 
artigos 73.º, 75.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008 
de 11 de Setembro.

4 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Do-
mingos Manuel Pinto Batista Dias.

304645053 

 MUNICÍPIO DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 10787/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público a termo resolutivo certo

de 2 assistentes operacionais pelo período de três meses
1 — No uso da competência prevista na alínea a), do n.º 2 do ar-

tigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18/09, conjugado com os n.º.(s) 1 e 2, 
do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que, na 
sequência de deliberação da Câmara Municipal de 19 de Janeiro de 
2011 e meu despacho de 2 de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
procedimento concursal comum para relação jurídica de emprego público 
em contrato de trabalho em funções públicas na modalidade de contrato 
a termo resolutivo certo, pelo período de 3 meses, para ocupação de 2 
postos de trabalho, de acordo com o estipulado no artigo 49.º e 50.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Re-
crutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

O presente aviso será objecto de publicação na Bolsa de Emprego 
Pública no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República 
(https://www.bep.gov.pt) e ainda, na página electrónica do Município 
(https://www.cm -vvrodao.pt) e no jornal de expansão nacional extracto, 
em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/de 
Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011.

2 — Caracterização dos postos de trabalho: dois postos de trabalho 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, 
a contratar, na modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
a Termo Resolutivo Certo, pelo período de três meses, cujo conteúdo 
funcional é o seguinte:

Assistente Operacional — Piscinas Municipais de Vila Velha de Ró-
dão — 2 lugares — Vigia e zela pela conservação das instalações das 
Piscinas Municipais, assegura a limpeza das mesmas, controla a entrada 
e saída das pessoas, e executa outras tarefas simples, não especifica-
das, de carácter manual; Colabora nos trabalhos auxiliares de monta-
gem, desmontagem e conservação do equipamento; Auxilia a execução 
de cargas e descargas; Realiza tarefas de arrumação e distribuição.

3 — O procedimento concursal destina -se à admissão de trabalha-
dores para colmatar as necessidades do serviço ao abrigo do disposto 
na alínea h), do n.º 1 do artigo 93.º do regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 Setembro.




